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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
REAFIRMAÇÃO DA DER. IMPLEMENTO DOS REQUISITOS APÓS O 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DA 
POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
IRRESGINAÇÃO NA PEÇA RECURSAL. PRECLUSÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Em aposentadoria por tempo de contribuição é possível à parte segurada 
postular a reafirmação da data de entrada do requerimento (DER) sem a necessidade 
de novo requerimento administrativo, à luz do decidido nos embargos de declaração 
opostos nos Recursos Especiais 1.727.063/SP, 1.727.064/SP e 1.727.069/SP (Tema 
995).

2. Segundo os fundamentos declinados pelo Ministro Mauro Campbell 
Marques, relator dos recursos repetitivos que ensejaram o Tema 995, na análise de 
caso semelhante, "do fundamento decisório do Tema 995/STJ não é possível 
depreender a necessidade de novo requerimento administrativo apto a possibilitar ao 
INSS a apreciação do novo fato ocorrido após a conclusão do requerimento 
administrativo e anteriormente ao ajuizamento da ação judicial” (AgInt no REsp 
1.999.949/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 10/11/2022).

3. É possível à parte segurada postular a reafirmação da DER para o 
momento em que implementados os requisitos necessários à concessão do benefício 
de aposentadoria por tempo de contribuição, mesmo que se dê em momento entre o 
indeferimento administrativo do pedido e o ajuizamento da ação, sem a necessidade de 
novo requerimento administrativo.

4. Na presente hipótese, fica afastada a incidência da tese firmada quanto ao 
Tema 350 do Supremo Tribunal Federal (STF), pois se reconhece o interesse de agir 
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da parte autora caracterizado pela busca jurisdicional do benefício já indeferido pela 
administração. 

5. Com relação à fixação do termo inicial do benefício no momento do 
adimplemento dos requisitos legais, e não na data da citação, não houve insurgência 
da autarquia em seu agravo interno, o que, embora não atraia a incidência da Súmula 
182/STJ, acarreta a preclusão da matéria.

6. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

    Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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da parte autora caracterizado pela busca jurisdicional do benefício já indeferido pela 
administração. 

5. Com relação à fixação do termo inicial do benefício no momento do 
adimplemento dos requisitos legais, e não na data da citação, não houve insurgência 
da autarquia em seu agravo interno, o que, embora não atraia a incidência da Súmula 
182/STJ, acarreta a preclusão da matéria.

6. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL (INSS) contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada (fl. 309):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REAFIRMAÇÃO DA 
DER. INSURGÊNCIA QUANTO AO TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. 
TEMA 995/STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DA AUTARQUIA 
FEDERAL NÃO CONHECIDO.

Em suas razões, a parte agravante sustenta, em síntese:

(a) "[...] o arcabouço fático-normativo do presente caso não se amolda 
a tese do Tema 995/STJ [...]" (fl. 317), visto que a parte agravada 
implementou os requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição após o requerimento administrativo, mas antes do 
ajuizamento da ação; e

(b) o reconhecimento de tempo de contribuição posterior ao 
indeferimento administrativo, sem sua apreciação prévia, configura falta de 
interesse de agir.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
processo à turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação (fl. 326).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

No presente caso, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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sustenta a ausência de interesse de agir da parte agravada, uma vez que, 
reconhecido o direito ao benefício em razão do implemento dos requisitos em 
momento posterior ao requerimento administrativo, ele não tomou conhecimento da 
demanda, carecendo a parte segurada, portanto, de interesse processual. 

No julgamento dos Recursos Especiais 1.727.063/SP, 1.727.064/SP e 
1.727.069/SP, submetidos ao rito dos repetitivos (Tema 995), esta Corte Superior de 
Justiça consolidou a orientação de que é possível o reconhecimento do benefício 
previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição por fato superveniente 
ao requerimento.

Confira-se, a propósito, a ementa de um dos precedentes qualificados 
(REsp 1.727.063/SP):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA 
DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O comando do artigo 493 do CPC/2015 autoriza a compreensão de 
que a autoridade judicial deve resolver a lide conforme o estado em que ela 
se encontra. Consiste em um dever do julgador considerar o fato 
superveniente que interfira na relação jurídica e que contenha um liame com 
a causa de pedir.

2. O fato superveniente a ser considerado pelo julgador deve guardar 
pertinência com a causa de pedir e pedido constantes na petição inicial, não 
servindo de fundamento para alterar os limites da demanda fixados após a 
estabilização da relação jurídico-processual.

3. A reafirmação da DER (data de entrada do requerimento 
administrativo), objeto do presente recurso, é um fenômeno típico do direito 
previdenciário e também do direito processual civil previdenciário. Ocorre 
quando se reconhece o benefício por fato superveniente ao requerimento, 
fixando-se a data de início do benefício para o momento do adimplemento 
dos requisitos legais do benefício previdenciário.

4. Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes termos: É 
possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 
momento em que implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e 
a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos 
dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.

5. No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe 
sua fixação, quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz do 
fato novo.

6. Recurso especial conhecido e provido, para anular o acórdão 
proferido em embargos de declaração, determinando ao Tribunal a quo um 
novo julgamento do recurso, admitindo-se a reafirmação da DER. 
Julgamento submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos.

(REsp n. 1.727.063/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
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Primeira Seção, julgado em 23/10/2019, DJe de 2/12/2019.)

No ponto, convém destacar os fundamentos declinados pelo Ministro 
Mauro Campbell Marques, relator dos recursos repetitivos que ensejaram o Tema 
995, na análise de caso semelhante:

"[...] do fundamento decisório do Tema 995/STJ não é possível 
depreender a necessidade de novo requerimento administrativo apto a 
possibilitar ao INSS a apreciação do novo fato ocorrido após a conclusão do 
requerimento administrativo e anteriormente ao ajuizamento da ação judicial” 
(AgInt no REsp 1.999.949/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 10/11/2022).

Ademais, de acordo com o entendimento firmado pela Suprema Corte ao 
julgar o Tema 350, "a concessão de benefícios previdenciários depende de 

requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes 

de sua apreciação e indeferimento pelo INSS", delineando-se o interesse de agir 
somente após o indeferimento administrativo da pretensão. 

Conforme corretamente asseverado na decisão agravada, não há que se 
falar em falta de interesse de agir, uma vez que, desde que observada a causa de 
pedir, ou seja, desde que não haja a necessidade de demonstração de fato novo 
para além da simples continuidade das contribuições mensais, é possível à parte 
segurada postular a reafirmação da data de entrada do requerimento (DER) para o 
momento em que implementados os requisitos necessários à concessão do 
benefício. Isso vale mesmo quando essa implementação se dá em momento situado 
entre o indeferimento administrativo do pedido e o ajuizamento da ação, sem a 
necessidade de novo requerimento administrativo.

Na presente hipótese, fica afastada a incidência da tese firmada quanto 
ao Tema 350 pelo STF, pois se reconhece o interesse de agir da parte autora 
caracterizado pela busca jurisdicional do direito já indeferido pela administração. 

Nesse sentido:

 PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 
CONCESSÃO EM PERÍODO POSTERIOR AO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE À AÇÃO JUDICIAL. INTERESSE DE 
AGIR CARACTERIZADO. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DA 
POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REAFIRMAÇÃO 
DA DER PARA A DATA DE IMPLEMENTO. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 
350/STF, fixou orientação segundo a qual a concessão de benefícios 
previdenciários depende de prévio requerimento do interessado na 
seara administrativa, porquanto para configurar o interesse de agir é 
preciso estar caracterizada a necessidade da prestação jurisdicional 
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para a satisfação da pretensão do autor.

II - Havendo pedido de reconhecimento de tempo de contribuição, 
em relação ao qual o INSS se insurgiu, forçoso reconhecer o 
atendimento ao princípio da necessidade, pois o indeferimento desse 
pedido dá causa à demanda judicial.

III - A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Declaração do 
Tema n. 995/STJ, deliberou pela impossibilidade de reafirmação da DER 
para a data de implemento dos requisitos de concessão quando o fato 
superveniente for posterior à propositura da ação.

IV - Não se obstou a viabilidade de reconhecimento do direito à 
prestação previdenciária nessas hipóteses, apenas rechaçou-se a 
possibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento dos 
requisitos correspondentes ao benefício, impondo-se a fixação do termo 
inicial na data da citação válida do INSS.

V - Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.004.888/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, relatora para acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 22/8/2023, DJe de 31/8/2023, sem destaque no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O fato de o Tribunal a quo ter admitido a reafirmação da DER em 
momento anterior ao ajuizamento da ação não implica em reconhecimento 
de falta de interesse do segurado, pois, do fundamento decisório do Tema 
995/STJ não é possível depreender a necessidade de novo requerimento 
administrativo apto a possibilitar ao INSS a apreciação do novo fato ocorrido 
após a conclusão do requerimento administrativo e anteriormente ao 
ajuizamento da ação judicial,

2. A eventual conexão entre a hipótese dos autos e o tema 350 da 
Repercussão Geral foi enfrentada no acórdão proferido EDcl no REsp 
1.727.063/SP, nos seguinte termos: O prévio requerimento 
administrativo já foi tema decidido pelo Supremo Tribunal Federal, 
julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio requerimento 
administrativo, para posterior ajuizamento da ação, nas hipóteses ali 
delimitadas, o que não corresponde à tese sustentada de que a 
reafirmação da DER implica na burla do novel requerimento.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.999.949/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 10/11/2022, sem 
destaque no original.)

Com relação à fixação do termo inicial do benefício no momento do 
adimplemento dos requisitos legais, e não na data da citação, verifico que não 
houve insurgência da autarquia em seu agravo interno, o que, embora não atraia a 
incidência da Súmula 182/STJ, acarreta a preclusão da matéria, nos termos do que 
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foi decidido no julgamento dos EREsp 1.424.404/SP, assim ementado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 
INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.

1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 
fundamentos de sua irresignação - constitui reflexo do princípio 
constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre as 
partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação do 
arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, "a parte não pode 
criticar sem explicar" (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 
recurso constitui vício insanável? Impugnação específica, dialeticidade e o 
retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM, 
Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de [coord.]. Aspectos polêmicos 
dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 14 [livro eletrônico]. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2018).

2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento 
jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 
que se enquadra na exigência de regularidade formal.

3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com 
o interesse recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 
serão objeto da insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 
Assim, "considera-se total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 
impugnável da decisão recorrida', porque toda ela pode não ser impugnável; 
e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 'não 
compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da decisão'" (ASSIS, 
Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2021).

4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente 
deve ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido 
contrário, tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de 
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 
insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ, 
segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo "que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do 
CPC de 1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 2015 -, a 
Corte Especial fixou a orientação no sentido de ser inafastável o dever do 
recorrente de impugnar especificamente todos os fundamentos que levaram 
à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na hipótese, em 
decisão cindível em capítulos autônomos e independentes (EAREsps 
701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).

6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao 
Agravo em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da conclusão 
exarada no juízo prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo -, não 
alcançando, portanto, o Agravo Interno no Recurso Especial (AgInt no REsp) 
nem o Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (AgInt no AREsp), 
haja vista a possibilidade, em tese, de a decisão singular do relator ser 
decomposta em "capítulos", vale dizer unidades elementares e autônomas 
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do dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso.

7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 
significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 
um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 
pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 
pressupostos próprios, "que não se confundem necessariamente nem por 
inteiro com os pressupostos dos demais" (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).

8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão 
judicial conter "capítulos independentes" e "capítulos dependentes". Nessa 
perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 
configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 
pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 
determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 
capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 
admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 
agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em 
recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, 
não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.

10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos 
quantos forem os motivos autonomamente considerados" para manter os 
capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no AREsp 
895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da 
Súmula 182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado 
pela Primeira Turma desta colenda Corte.

(EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021, sem destaques no 
original.)

Portanto, quanto à alegada ausência de interesse de agir, não há razões que 
justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, motivo pelo qual mantenho o 
entendimento firmado na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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